1/4

Secretaria de Estado da Saúde do Paraná - SESA

Comissão Estadual de Controle de Infecção em Serviços de Saúde - CECISS

Associação Paranaense de Controle de Infecção Hospitalar - APARCIH.

Nota Técnica nº 02/07 – SESA/SVS/DEVS/DVVSS  -    21 de Dezembro/07.

OCORRÊNCIA DE CASOS DE INFECÇÕES POR MCR (MYCOBACTERIUM DE CRESCIMENTO RÁPIDO) PÓS VIDEOCIRURGIA.


Devido a ocorrência de infecções por Micobactérias em larga escala nos Estados do Pará, Rio de Janeiro, Mato Grosso, São Paulo, Distrito Federal e recentemente o aparecimento dos primeiros casos em  dois hospitais de Curitiba, e considerando  a possibilidade de  surto no Estado,  a  CECISS, APARCIH e Secretaria  de Estado da Saúde,  prestam  abaixo os seguintes esclarecimentos aos profissionais de saúde:

1. MANIFESTAÇÕES CLÍNICAS

Na pele, normalmente a infecção se manifesta por lesões nodulares próximas ao portal cirúrgico ou pelo simples aparecimento de secreção serosa, na deiscência ou na cicatriz cirúrgica. Geralmente não há febre, sendo a queixa mais comum o aparecimento de secreção no local da incisão. A lesão poderá estar restrita à epiderme e à derme, ou mais freqüentemente estar presente em todo o trajeto cirúrgico, inclusive com implantação em parede abdominal, articulações ou em outras cavidades. A infecção evolui com aspecto inflamatório crônico e granulomatoso, podendo formar abscessos, freqüentemente com crescimento lento e com manifestação até um ano após o ato cirúrgico.

2. PERÍODO DE INCUBAÇÃO

Duas semanas a doze meses (alguns estudos colocam até 2 anos).

3. DEFINIÇÃO DE CASO SUSPEITO 

3.1. Paciente submetido a cirurgia vídeo-endoscópica, plástica ou a outros procedimentos transcutâneos que acessaram cavidades e ou tecidos estéreis, com apresentação após o processo invasivo de uma das manifestações abaixo, com ou sem febre, e sem resposta ao tratamento antimicrobiano para agentes infecciosos habituais de sítios cirúrgicos.

3.2. Infecções de pele e subcutâneas que se apresentam como abscessos frios e ou piogênicos, com reação inflamatória aguda e supuração, ou evolução crônica ou com nódulos.

3.3.  Ulcerações nos portais de entrada de cânulas ou laparoscópios.

3.4.  Fistulizações após procedimentos invasivos.

3.5. Abscessos em cavidades pós procedimento cirúrgico.


Observação -  Pacientes com bacteriologia negativa (baciloscopia direta e cultura) terão seu diagnóstico estabelecido através de critério clínico/epidemiológico, somado à histopatologia com achado de granuloma, com ou sem necrose caseosa, em tecido retirado por biópsia ou ressecção. 

4. DIAGNÓSTICO LABORATORIAL

4.1. Baciloscopia: pesquisa de BAAR em secreção - habitualmente o agente é identificado como um BAAR fortemente positivo. 

4.2. Cultura: é de fundamental importância para a confirmação de que é uma micobactéria e que se trata de uma espécie de crescimento rápido, o que a diferencia da M. tuberculosis .

4.3. Anátomo-patológico de peça cirúrgica pós-ressecção ou de material para biópsia para fins diagnósticos: observam-se as alterações histopatológicas típicas de infecções por micobactérias.

4.4. Ultrassonografia e/ou Ressonância Magnética: são indicados para diagnóstico, identificação e localização de coleções líquido-caseosas a serem ressecadas

4.5.  Observações:

a) Para a realização da baciloscopia e cultura de secreção, recomenda-se coletar material com seringa, aspirando o maior volume possível da secreção (pelo menos 2 ml). Armazenar o material coletado em frasco estéril, sob refrigeração. Recomenda-se não fazer swabs pelo pouco rendimento, ou punções repetidas, para evitar contaminações outras e infecções cruzadas.

b) Nos casos sem secreção ou cujos exames de secreção se mostraram negativos, em que não foi realizada ressecção cirúrgica de material para fins terapêuticos, deve ser realizada biópsia para fins de diagnóstico.

c) Os espécimes clínicos colhidos durante a ressecção cirúrgica ou biópsia devem ser acondicionados em dois frascos:

· recipiente com solução salina 0,9% para realização de cultura para micobactérias. Esta amostra deverá permanecer em geladeira a 8°C e transportada em caixa térmica com gelox;

· recipiente com formaldeído, para o exame histopatológico.

d) A realização dos exames de baciloscopia e cultura para micobactérias é de responsabilidade do serviço público de saúde, sendo que o transporte dos espécimes será realizado pelas equipes de epidemiologia de referência.

e) Os demais exames (histopatológico, ultrassonografia, ressonância magnética) são de responsabilidade do serviço que realizou o procedimento.

5. RECOMENDAÇÕES PARA CONTROLE E PREVENÇÃO DE SURTOS

Considerando que a hipótese da causa mais provável para o surgimento dos casos é a de contaminação dos materiais e instrumentos, decorrente de falhas relacionadas às etapas dos processos de limpeza, desinfecção e esterilização de artigos, recomendamos:

5.1. Que não seja permitido o reprocessamento de artigos de uso único.

5.2. Todo o material usado em videocirurgias deverá ser esterilizado por método químico ou físico dependendo das orientações do fabricante e do Ministério da Saúde, devendo todos os processos de desinfecção de alto nível, serem substituídos por esterilização, após limpeza rigorosa, seguindo as recomendações do Manual de Limpeza e Desinfecção de Aparelhos Endoscópicos, conforme referência abaixo:

http://www.anvisa.gov.br/servicosaude/manuais/sobeeg_manual.pdf
5.3. Na impossibilidade de aquisição de artigos descartáveis, sejam somente utilizados artigos permanentes, passíveis de esterilização.

5.4. Que os responsáveis pela Comissão de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH) e Central de Material e Esterilização (CME) de cada Instituição revisem todas as etapas do processo de limpeza, desinfecção e esterilização de material, e mantenham  os respectivos registros disponíveis.

5.5. Que os artigos de videocirurgias por acesso transtrocateriano, de artroscopia ou de lipoaspiração deverão ser avaliados quanto à possibilidade de reprocessamento. Os processos devem estar descritos em  protocolos,  conforme definido na RE/Anvisa nº2.606/06, disponível no site www.anvisa.gov.br/servicosaude/avalia/legis.htm. 

5.6. Que a CCIH da unidade realize o monitoramento de todas as videocirurgias e procedimentos que utilizem acesso transtrocateriano, de artroscopia ou de lipoaspiração, com busca ativa de casos.
5.7. Realizar o reprocessamento dos materiais somente em local adequado para este fim.

5.8. Realizar treinamento, com registro, para todos os profissionais envolvidos.

5.9. RESSALTAMOS :

5.9.1. Os serviços de saúde são responsáveis pela efetividade do reprocessamento dos artigos utilizados em suas dependências, inclusive aqueles reprocessados fora de seu estabelecimento.  Ou seja, todo equipamento a ser utilizado no hospital, deve ser reprocessado antes de qualquer procedimento, independentemente se o material é particular do médico ou do hospital, ficando o hospital responsável pelo não cumprimento desta recomendação e suas possíveis conseqüências.

5.9.2. Em caso de terceirização do processo de esterilização, a empresa reprocessadora deverá possuir licença sanitária de funcionamento atualizada e todo o processo deverá ser acompanhado por um laudo microbiológico a ser monitorado pela CCIH.

5.9.3. Novos produtos estão surgindo no mercado com tempo de esterilização factível (30min), à base de ácido peracético, porém precisam ser devidamente validados e também estão sujeitos a falhas de manipulação.

5.9.4. O ideal é realizar a esterilização do material de vídeo-laparoscopia, por se tratar de material crítico e devido a sua característica de termossensibilidade. As opções atuais são o óxido de etileno ou plasma de peróxido de hidrogênio.

6.   NOTIFICAÇÃO: 

Todos os casos suspeitos devem ser notificados à ANVISA através do e-mail: reniss@anvisa.gov.br , à SESA pelo e-mail: mirianwoiski@sesa.pr.gov.br  e ao Município, quando este assim definir (isto é, quando o Município for a referência, a exemplo de Curitiba).

6.1 - Ficha para Notificação:

A ficha de notificação em anexo pode ser acessada através do seguinte link:   http://www.anvisa.gov.br/servicosaude/controle/Alertas/index.htm

6.2  - Para maiores esclarecimentos, entrar em contato com a SESA, através do Fone: (41) 3330-4339 ou (41) 3330-4596 (Departamento de  Vigilância Sanitária) ou e.mail: visa@sesa.pr.gov.br  3330 – 4533/4532 (Departamento de Vigilância e Controle em Agravos Estratégicos (Mirian Woiski))
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